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decreto n.° 9:472 se inutilizou uma das melhores dispo-
sigdes de execucfio da lei de desastres no trabalho:

Em nome da Naglo, 0 Govérno da Reptblica Portu-
guesa decreta, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° Os urganismos e servigos dependentes que
em 20 de Novembro de 1925 constituiam o Ministério do
Trabalho sdo distribuidos pelos seguintes Ministérios,
despachando com os respectivos Ministros e regulan-
do se pelas disposigdes legais que lhes eram aplicadas na
referida data até que sejam remodelados:

Ministério da Instrugio Piblica: Direcgio Geral de
Saude. '
Ministério das Fenangas : Instituto de Seguros So-
ciais Obrigatérios e de Previdencia Geral, e a

Direcesio Geral dos Hospitais Civis de Lisboa.
Ministério do Coméreio: Direegiio \Geral das Indds-
trias (antiga Direcgdo Geral do Trabalho), Diree-
glo Geral de Minas e de Servigos Geolédgicos,
Comissio de Explosivos, Comissio Liquidatiria
dos Bairros Sociais, Comissiio encarregada da
reconstrucgiio da ala oriental da Praga do Comér-
cio, Comissdes encarregadas da construciio da
Maternidade de Lisboa, do novo Manicémio de
Lisboa e do Manicomio Sena, de Coimbra.

. § tinico. A Direc¢lio Geral das Indastrias e a Direc-

gllo Geral de Minas e Servigos Geolégicos mantém a
organizagiio decretada nos referidos decretos n.*® 11:267
e 11:336 e j4 sancionada pelo Ministério do Coméreio.

Art. 2.° Os servigos e disposigdes que naqueles diplo-
mas s30 atribuidos ao Instituto Social de Trabalho ficam
provisdriamente a cargo da Direcedo das Bolsas Sociais
de Trabalho do Instituto de Seguros Sociais e de Pre-

. vidéncia Geral.

Art. 3.° Todos os assuntos que necessitem san¢iio mi-
nisterial referentes a0 extinto Ministério do Trabalho e
anteriores a0 ano econémico de 1926-1927 ficam sujeitos
& despacho do Ministério das Finangas.

Art. 4.° Para execuciio do disposto no artigo 1.°
déste decreto serfio feitas as necessdrias transferéncias
do verbas dos orgamentos dos Ministérios do Interior,
Financas, Comércio e Cumunicagdes e Instrugiio, para o
ano econémico de 1926-1927, aprovados pelo decreto-lei
n.° 11:807, de 30 de Junho de 1926, com dispensa da
aprovacdo do Conselho de Ministros.

Art. 5° E anulado o artigo 15.° do decreto n.° 9:472,
de 6 de Margco de 1924, continnando no emtanto exer-
cendo as fungdes de jufzes dos tribunais de desastres no
trabalho os chefes de circunsericiio adidos que A data
da publicagiio déste decreto com forga de lei estiverem
exercendo aqueles lugares.

§ tinico. No provimento dos lugares vagos de juizes
de tribunais de desastres no trabalho poderdo ser colo-
eados funcionirios adidos de qualquer categoria dos
Instituto de Seguros Sociais Obrigatoérios e de Previdén-
eia Goral. que tenham o diploma de bacharéis em di-
reito, desde que o requeiram, e por proposta do Conse-
Iho de Administraclo ao respectivo Ministro.

Art. 2.° Ficam revogadas as disposi¢Bes em con-

" trdrio.

Determina-se portanto a todas as autoridades a quem
-0 conhecimento e a execuclio do presente decreto com
forca de lei pertencer o cumpram e facam cumprir e
guardar tam inteiramente como néle se contém.

Os Ministros de todas as Roparticdes o facam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Pagos do Govérno da
Repiiblica, em 29 de Julho de 1926.— Aaténio Oscar de
Fragoso Carmona—José Ribeire Castanhe — Manyel
Lodrigues Jinior —Jodo José Sinel de Cordes — Jaime

"“Afreixo — Anténio Maria de Bettencourt Rodrigues—
Abilio Augusto Valdes de Passos e Sonsa— Jodo Belo—
‘ Artur Ricardo Jorge— Felisberto Alves Pedrosa.

MINISTERIO DO INTERIOR

Instituto de Seguros Sociais Obrigatérios
. e de Previdéncia Geral

Direcdo dos Servigos de Contabllldade Seefal

Decreto n.°11:997

Tendo sido insuficientes as vorbas consignadas & ma-
nutencdo dos servicos da Provedoria Central da Assis-
téncia Pdblica de Lisboa:

Em nome da Nagfio, o Govérno da Repiblica Portu-
guesa decreta, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° E aberto no Ministério das Finangas a fa-
vor do Ministério do Ioterior um crédito especial de
4:390.1098 com destino a pagamentos respeitantes a
anos econdémicus findos da Provedoria Central de Assis-
téncia Piblica de Lisboa, quantia que seri inserita no
ano econbmico de 1926-1927 pela seguinte forma :

Orgamento de despesa do Ministério do Interior

CAPITULO 9.

Subsidio para pagamento de encargos dos anos econémfcos tindes
4 Provedoria Central de Assisténcia de Lisboa, 4:390.1098.

No orgamento da receita do Instituto de Seguros So-
ciais Obrigatérios e de Previdéncia Geral sers reforgada
pela seguinte forma:

CAPITULO 8.

Artigo 3.° Subsidio para pagamento de encargos dos anos econé-
micos findos & Proveloria Central da Assisténcia Pdblica de
Lisboa, 4:390.1098.

No orcamento de despesa do Instituto de Seguros So-
ciais Obrigatérios e de Previdéncia Geral.

CAPITULO 11°

Artigo 24.° Subsidio para pagamento de encargos dos anos econd-
micos findos 2 Provedoria Central da Assisténcia Pablica de
Lisboa, 4:390.1098. .

Art. 2.° Fica revogada a legislagiio em contrério.

Determina-se portanto a todas as autoridades a quem
o conhecimento e execug¢llo do presente decreto com
forca de lei pertencer o cumpram e fagam cumprir e
guardar tam inteiramente como néle se contém.

Os Ministros de todas as Reparti¢des o facam impri-
mir, publicar e eorrer. Dado nos Pagos do Govérno da
Repiiblica, 31 de Julho de 1926.— Anténio Oscar de
Fragoso Carmona — José Ribeiro Castanho — Manuel Ro-
driques Junior—Jodo José Sinel de Cordes — Jaime
Afreizo — Anténio Maria de DBettencourt Rodrigues—
Abilio Augusto Valdes de Passos e Sousa — Jodo Belo—
Artur Bicardo Jorge— Felisberto Alves Pedrosa.

Direcglo dos Servigos de contabllldgde Soclal

Decreto n.° 11:998

As dificuldades econgmicas de que hoje sofre o Pais
inteiro tdm-se feito sentir muito especialmente nos es-
tabelecimentos de assistéucia o beneficéncia, e mais do
que em quaisquer outros nas instituigdes hospitalares.

A situaglio que atravessam os estabelecimentos de as.
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sisténcia deixou de ser aflitiva para se tornar desespe-
rada.

A situacgiio 6 de facto tam alarmante e dificil que os
referidos estabelecimentos se verdo forgados a encerrar
as suas’ portas por insuficidncia de meios e falta de cré-
dito, se uma providéncia legislativa imediata ndo vier
em seu socorro autorizando o Instituto de Seguros So-
clais Obrigatérios e de Previdéncia Geral a transferir
das suas receitas privativas do ano econémico de 1923-
1924 a verba de 800.0003, saldo entre as receitas arre-
cadadas na Tesouraria Central e Caixa Geral de Dep6-
sitos e o total da liguidag3o da despesa a cargo do Ins-
titato.

‘Em nome da Nag#io, o Govérno da Reptblica Portu-

guesa decreta, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° No orcamento da receita do Instituto de
Seguros Sociais Obrigatérios e de Previdéncia Geral do
ano econémico de 1925-1926, no capitulo 1.°, artigo 1.°,
seréd inscrita, sob a rubrica «Receita dos anos econémi-
cos findoss, a verba de 800.000§, importincia esta que
reforcard o capitulo 3.°, artigo 12.° do orgcamento de
despesa do mesmo ano do referido Instituto. -

Art. 2.° Fica revogada a legislagiio em contrario.

Determina-se portanto a todas as entidades a quem o
conhecimento e execug¢fio do presente décreto com forga
de lei pertencer o cumpram e fagam cumprir e guardar
tam inteiramente como néle se contém.

Os Ministros de todas as Reparti¢cdes o fagam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Pagos do Govérno da
Reptiblica, em 31 de Julho de 1926.— Antdnio Oscar de
Fragoso Carmona—José Ribeiro Castanko—Manuel Ro-
drigues Junior — Joao José Sinel de Cordes — Jaime

eixo— Anténio Muria de Bettencourt Rodrigues— Abt-
lio Augusto Valdés de Passos e Sousa—Joao Belo—Ar-
tur Ricardo Jorge— Felisberto Alves Pedrosa.

—— QO —

Divecglio dos Serviges da Tutela, Inspecedo, Estatistiea e Cadastro
: da Assisténela

Décreto n.°© 11:999

O Govérno da Repiiblica Portuguesa, sob proposta do
Ministro das Financas, hd por hem, de harmonia com o
artigo 1.° da lei n.° 1:344, de 28 de Agosto de 1922, ex-
tinguir o lugar de director da Tutoria da Misericérdia de
Lisboa, a que se refere o artigo 28.° do regulamento
aprovado pelo decreto n.° 8:219, de 29 de Junho de 1922,
por ser julgado dispensdvel ao servico daquele estabele-
cimento e cuja vacatura ocorreu pelo falecimento do ci-
daddo Anténio Maria Beja da Silva.

O Ministro das Finangas assim o tenha entendido e
faca executar. Pagos do Govérno da Repiblica, 26 de
Julho de 1926.— dAnténio Oscar de Fragoso Carmona —
Jodo José Sinel de Cordes,

Decreto n.° 42.000

O Govérno da Repiblica Portuguesa, sob proposta do
Miuistro das Financas, 14, por bem elevar o numero de
internados no Instituto de Surdos-Mudos da Casa Pia de
Lisboa, de 60 para 64, sendo 44 do sexo maseculino e 20
do sexo feminino. :

O Ministro das Financas assim o tenha entendido e

faca executar. Pacos do Govérno da Repiblica, 26 de-

Julho de 1926.— Anténio

scar de Fraguso Carmona—
Jodo José Sinel de Cordes.

MINISTERIO DA GUERRA
Reparticio do Gabinete

Deoreto n.° 12:001

Sendo necessdrio satisfuzer as despesas com a cons-
trugdo do monumento ao Marqués de Pombal e no ha-
vendo verba orcamental consignada a 8sse fim:

Em nome da Nagio, o Govérno da Repiblica Porta-
guesa decreta, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° K aberto no Ministério das Finangas, a fa-
vor do Ministério da Guerra, um crédito ospecial da
quantia de 350.0003 destinado ao pagamento de despe-
sas efectuadus e a efectuar com a construcio do monu-
mento a0 Marqués de Pombal.

Art. 2.° Scb esta rubrica ser4 inserita a citada quan-
tia de 350.0004 na despesa extraordinaria do or¢amento
do seguundo daqucles Ministérios para o ano econémico
de 1926-1927, onde formari o capitulo 84.°

Art. 3.° Fica revogada a legislagiio em contrério.

Determina-se portanto a todas as autoridades a quem
0 conhecimernito e execuglio do presente decereto com
forga de lei pertencer o ¢cumpram e fagam cumprir
guardar tam inteiramente como néle se contém.

O Presidente do Ministério e Ministro da Guerra e
08 Ministros das demais Repartigdes o fagam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Pagos do Govérno da
Republica, em 31 de Julho de 1926.— Anténid Oscar de
Fragoso Carmona — José Ribeiro Castanho— Manuel
Rodrigues Junior — Jodo José Sinel de Cordes — Jaime
Afreixo — Antonio Maria de Bettencourt Rodrigues— Abi-
Lo Augusto Valdés de Passos e Sousa — Jodo Belo — Ar-
tur Ricardo Jorge— Felisberto Alves Pedrosa.

MINISTERIO DO COMERCIO E COMUNICAGOES

8.* Reparticao da Direccao -Geral
da Contabilidade Publica

Decreto n.° 12:002

Sendo necessirio dar execugdio A nova organizagio da
Direccio Geral de Caminhos de Ferro, o Govérno da
Republica Portugnesa, sob proposta do Ministro do Co-
mércio e Comunicacdos, tendo ouvido o Conselho de Mi-
nistros e com fundamento no § tnico do artigo 2.° de
decreto-lei n.° 11:898, de 12 do corrente més, decreta ¢
seguinte: R

Artigo 1.° ¥ aberto no Ministério das Financas, a fa-
vor do do Comércio e Comunicagdes, um crédito espe-
cial de 2:045.931538, que serd inscrito no orcamento do
segundo dos reteridos Miunistérios em vigor para o actual
ano econémico pela forma constante do mapa junto, que
baixa assinado pelo Ministro do Comércio e Comunica-
¢des, o que fica fazendo parte integrante déste de-
creto.

Art. 2.° No orcamento das receitas do Estado sers
inserita igual quanta, nos termos do: artigos 5.° e 6.°
do decreto-lei n.° 11:898, de 12 do actual més, a qual
serd escriturada sob a seguinte rubrica: «Servicos com
rendimentos proprios — Receita nos termos do artigo 5.°
do decreto-lei n.° 11:898, -de 12 de Julho ‘de 1926».

sto crédito foi devidamente registado na Direccioe
Geral da Contabilidade Pablica, tende a respectiva mi-
nuta sido visada pelo Conselho Superior de Finangas.

Os Ministros de todas as Repartigdes assim o tenham
entendido e facam execcutar. Pagos do Govérno da Re-
pablica, 27 de Julho de 1926.— Anténio Oscar de Fra-
goso Carmona — José Ribeiro Castanho — Manuel Ro-
drigues Jinior — Jodo José Sinel de Cordes — Jaime
Afreixo — Anténio Maria de Bettencourt Rudrigues—
Abilio Angusto Valdes de Passos e Sousa — Jodo Belo —
Artur Ricardo Jorge — Felisberto Alves Pedrosa.




